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Resumo   O objetivo deste artigo é discutir a experiência formativa do Programa Esporte e La-
zer da Cidade (PELC) no município de Vitória, Espírito Santo, apontando para as potencialidades 
HGLÀFXOGDGHVGHVVDDomRSROtWLFD3DUDWDQWRFRQGX]LPRVXPDSHVTXLVDGHVFULWLYRDQDOtWLFD
FRPDERUGDJHPTXDOLWDWLYDDSDUWLUGDDQiOLVHGHFRQWH~GR9HULÀFRXVHTXHDIRUPDomRGR
PELC Vitória não conseguiu atender o processo de formação dos agentes sociais, nem as re-
FRPHQGDo}HVGDVGLUHWUL]HVQDFLRQDLVGRSURJUDPD$OpPGLVVRKiXPDGHVFRQWLQXLGDGHGRV
agentes sociais do primeiro para o segundo convênio do programa no município.
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process of the social agents, as well as the recommendations of the national guidelines of the 
SURJUDP)XUWKHUPRUHWKHUHLVDGLVFRQWLQXLW\RIVRFLDODJHQWVEHWZHHQWKHÀUVWDQGWKHVHF
ond covenants of the program in the municipality.
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Introdução
2SUHVHQWHDUWLJRIRLHODERUDGRGDDQiOLVHVREUHRSURFHVVR
de formação dos agentes sociais do Programa Esporte e La-
zer da Cidade (PELC), no município de Vitória, estado do Es-
pírito Santo. De forma sintética, o PELC corresponde a uma 
política pública e social do governo federal, criado em 2003, 
TXH VH GHVHQYROYH SRU LQWHUPpGLR GD 6HFUHWDULD 1DFLRQDO
de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social (SNELIS) do 
0LQLVWpULRGR(VSRUWH23URJUDPDVHFDUDFWHUL]DFRPRÀQD-
OtVWLFRFXMDSULQFLSDO MXVWLÀFDWLYDpDFRQVFLHQWL]DomRGRV
parceiros a respeito da importância das políticas públicas de 
esporte e lazer, com o intuito de aprimorar o controle social 
e a intersetorialidade das ações (Brasil, 2012a).
A formação no programa é realizada em módulos e, 
DSHVDUGHSHTXHQDVDOWHUDo}HVREVHUYDGDVQDVYDULDo}HV
de diretrizes do PELC ao longo do tempo, a estrutura per-
PDQHFH D PHVPD HPPyGXORV LQWURGXWyULR TXH GHYH
acontecer antes do início da execução do convênio, com 
FDUJDKRUiULDGHKRUDVGH IRUPDomRHPVHUYLoRHP
todo o período de duração do convênio, com reuniões, no 
mínimo a cada 15 dias, para troca de experiências, pa-
OHVWUDVHRÀFLQDVHGHDYDOLDomRTXHFRPSUHHQGHGXDV
HWDSDVDYDOLDomR,$9,DTXDOGHYHRFRUUHUGHSRLVGH




2010; Brasil, 2012a). 




mercado e, de outro, amplie a concepção de esporte e lazer 
como direitos sociais. Além disso, Marcellino et al. (2007) 
GHVWDFDUDPTXHDDomRGRSURÀVVLRQDOQmRWHPLQFOXtGRRV
processos de recrutamento e seleção em consonância com 
RVYDORUHVTXHUHJHPDVSROtWLFDVS~EOLFDVRVFXUVRVGHIRU-
mação e de planejamento; as reuniões técnico-pedagógi-
cas; e os intercâmbios. 
Em 2003, o Ministério do Esporte avançou no campo das 
políticas públicas ao criar o PELC, ao propor a formação 
FRPRIHUUDPHQWDSHGDJyJLFDSDUDDTXDOLÀFDomRGHSROtWL-
FDVORFDLVFRPRGLUHLWRVVRFLDLVHTXHDWHQGDPjVQHFHVVL-









estadual e municipal. A formação objetiva o debate dos 
temas propostos, o fomento aos processos de intervenção 
pedagógica, o conhecimento do programa, de suas diretri-
]HVHGDUHDOLGDGHORFDODOpPGDUHÁH[mRVREUHRSDSHOGDV
políticas públicas (Brasil, 2011). 





LPSOHPHQWDGDV GH IRUPDomR GR 3(/& 9LWyULD" ( TXDLV VmR
as aproximações e os distanciamentos com as perspectivas 
citadas no PELC em âmbito nacional?






crever, analisar e compreender as experiências vivenciadas 
QR3(/&9LWyULD$SHVTXLVDGHVFULWLYDIRLDPDLVDGHTXDGD
para o estudo do processo formativo, a partir do momento 
HPTXHEXVFRXGHVFUHYHUDVFDUDFWHUtVWLFDVGHGHWHUPLQD-
dos fenômenos (Richardson, 1989). 
$SHVTXLVDIRLUHDOL]DGDSRUPHLRGHWUrVHWDSDVDSUL-
PHLUDFRUUHVSRQGHXjDQiOLVHGRFXPHQWDOQRVGRFXPHQWRV
nacionais do Ministério do Esporte e da Prefeitura Municipal 
de Vitória. Destaca-se a ausência de documentos do primei-
URFRQYrQLRGR3(/&QDUHIHULGDSUHIHLWXUDRTXHLPSHGLXD
UHDOL]DomRGHXPOHYDQWDPHQWRVREUHDTXDQWLGDGHGHSHV-
soas atendidas no município; na segunda etapa foi realizada 
uma observação direta na formação do módulo introdutório 
GR3(/&9LWyULDFRPRLQWXLWRGHDSUR[LPDURSHVTXLVDGRU
dos agentes sociais e gestores. A observação direta no mó-
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no consiguió atender el proceso de formación de los agentes sociales, así como las recomenda-
FLRQHVGHODVGLUHFWULFHVQDFLRQDOHVGHOSURJUDPD$GHPiVVHREVHUYyXQDGLVFRQWLQXLGDGGHORV
agentes sociales de la primera a la segunda alianza del programa en la ciudad.
© 2014 Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte. Publicado por Elsevier Editora Ltda. 
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e na terceira etapa foram realizadas entrevistas semiestru-
turadas (Mattos; Lincoln, 2005) com nove agentes sociais 








cretaria de Esporte, Lazer e Cultura de Vitória, e o G2 se 
refere ao coordenador-geral do PELC Vitória. A escolha dos 
sujeitos buscou alcançar os dois gestores de primeiro esca-
lão (com mais responsabilidades), além dos agentes sociais 
GRVTXDWURQ~FOHRVHWXUQRV
 A técnica utilizada para tabulação e interpretação dos 
GDGRVIRLDDQiOLVHGHFRQWH~GRTXHSHUPLWLXRUHFRUWHGRV
WH[WRVGHDFRUGRFRPRVFRQWH~GRVPDLV VLJQLÀFDWLYRV$V





se; e o tratamento dos resultados, a inferência e a interpre-
tação (Bardin, 2009). 
Por meio da coleta de dados foi possível estabelecer três 
FDWHJRULDVDQDOtWLFDVTXHJXLDUDPDSHVTXLVDDTXDOLGDGH
da formação; as potencialidades da formação para a inter-
YHQomR H DV GLÀFXOGDGHV GD IRUPDomR$QWHV SRUpP GH
DSUHVHQWiODVIRUDPDSURYHLWDGRVRVGDGRVFROHWDGRVSDUD
discutir brevemente a respeito da dinâmica de formação do 
PELC em âmbito nacional, bem como as experiências na for-
mação e na intervenção. 
Estruturação do PELC
O PELC caracteriza-se como a principal ação política do Mi-
nistério do Esporte no campo do lazer e tem como objetivo 
central contribuir com a democratização do acesso a ele, 
por meio da promoção de ações educativas. O programa es-
timula a convivência social, a formação de gestores e lide-
UDQoDVFRPXQLWiULDVRIRPHQWRjSHVTXLVDHjVRFLDOL]DomR
do conhecimento (Brasil, 2012a). 
2S~EOLFRDOYRGR3(/&IRLGHÀQLGRHPDSDUWLUGRV
três núcleos operacionais:1 1~FOHRV 7RGDV DV ,GDGHV TXH
visa ampliar as ações de democratização do acesso ao es-
porte e ao lazer; Núcleos para os Povos e Comunidades Tra-
dicionais, para atender grupos culturalmente diferenciados; 
H1~FOHRV9LGD6DXGiYHOSDUDDWHQGHUSHVVRDVDSDUWLUGH
45 anos. As diretrizes do PELC são: auto-organização; tra-
balho coletivo; intergeracionalidade; fomento e difusão da 
FXOWXUD ORFDO UHVSHLWR j GLYHUVLGDGH LQWHUVHWRULDOLGDGH H
autogestão (Brasil, 2012b).
1  Em 2011, a parceria entre o Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania (PRONASCI) (Ministério da Justiça) e o PELC 
se desfez. O PRONASCI, criado pela Lei nº 11.530, de 25 de outubro 
de 2007, e sua associação com o PELC tiveram como base os rela-
WyULRVGH6HJXUDQoD3~EOLFDRVTXDLVPRVWUDPTXHDVWD[DVPDLV
altas de homicídio são registradas nas regiões metropolitanas, e 
DSREUH]DHRGHVHPSUHJRVmRSUHRFXSDQWHVFRPDFHVVRSUHFiULR
aos direitos.
(VVH SURJUDPD VH FRQÀJXUD FRPR XPD SROtWLFD LQWHU-
VHWRULDO QDSHUVSHFWLYDGLVFXWLGDSRU -XQTXHLUD ,QRMRVDH
.RPDWVXMiTXHVHJXHDVVHJXLQWHVRULHQWDo}HVUHD-
liza articulações intergovernamentais, federal e municipal; 
articulações institucionais entre os Ministérios do Esporte, 
da Justiça e da Cultura, além das articulações políticas com 
o próprio setor, como o Programa Pintando a Liberdade e o 
Programa Pintando a Cidadania, na confecção de materiais 
HVSRUWLYRVHDUWLFXODo}HVFRPDVRFLHGDGHFLYLOTXDQGRHQ-
fatiza a participação da comunidade local como protagonis-
ta do convênio. 
Embora se tenha um histórico de implementação de po-






de fortalecer os aspectos sociais. O surgimento do PELC foi 
pensado no Plano Plurianual (2004–2007) do Ministério do 
(VSRUWHRTXHURPSHFRPRPRGHORGHJHVWmRS~EOLFDGH
HVSRUWHHGHOD]HUTXHREMHWLYDYDR´UHQGLPHQWRµKHJHPR-
nicamente desde o Decreto-Lei nº 3.199, de 14 de abril de 
1941 (Castellani Filho, 2007).
1mRKi FRQGLo}HV VXÀFLHQWHVQHVWH WH[WRSDUDQRVGH-
EUXoDUPRVQRGHEDWHDFXPXODGRTXHYHPVHID]HQGRVREUH




ao lazer em um país continental, assim como as críticas aos 
modelos de gestão, em constantes mudanças em razão dos 
contextos políticos e econômicos no Brasil após o início do 
SULPHLURPDQGDGRGRSUHVLGHQWH/XL],QiFLR/XODGD6LOYD2 
1R HQWDQWR PHVPR TXH R GHEDWH GRV SDUkPHWURV
mencionados seja intenso, parece haver um consenso 
TXDQGRRDVVXQWRpD LPSRUWkQFLDGDSURSRVLomRGHXP
VLVWHPDGHIRUPDomRGRVDJHQWHVSDUDDTXDOLÀFDomRGD
SROtWLFD 'HVVD IRUPD SRGHVH DÀUPDU TXH R 3(/& QD
IRUPD FRPR HVWi SUHVFULWR UHIRUoD Do}HV HVWUXWXUDQWHV
TXHTXDOLÀFDPRFRUSRWpFQLFRDGPLQLVWUDWLYRRTXHFRQ-
tribui para a construção de um pilar importante na sua 
HVWUXWXUDomR R GHQRPLQDGR ´6LVWHPD GH )RUPDomR GRV
$JHQWHV6RFLDLVGH(VSRUWHH/D]HUGR3(/&µ20LQLVWp-
rio do Esporte compreende os agentes sociais como os 
protagonistas para efetivação das ações, devendo compor 
RTXDGURLQWHUGLVFLSOLQDUHPXOWLSURÀVVLRQDOFRPDUWLFX-
lação coletiva para a construção dos saberes populares e 
acadêmicos (Brasil, 2010).
O manual de orientação do Ministério do Esporte indica 
TXHR3(/&GHYHOHYDUHPFRQVLGHUDomRTXH
As manifestações socioculturais, artísticas, intelectu-
ais, físico-desportivas acontecem tendo como princí-
SLRDJHVWmRSDUWLFLSDWLYDHGHPRFUiWLFDPHGLDGDSH-
los Agentes Sociais de Esporte e de Lazer, pessoas com 
2  Areias e Borges (2011) apresentaram um panorama dos em-
bates em torno da proposição do PELC como uma política pública 
efetiva de esporte e de lazer no Brasil. Inclusive, apontavam as ten-
dências de aprofundamento do debate em razão das prioridades do 
0LQLVWpULRGR(VSRUWHHPXPFHQiULRGHUHDOL]Do}HVGRVSULQFLSDLV
megaeventos esportivos no Brasil.
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IRUPDomRPXOWLSURÀVVLRQDO H SHUÀO GHPRELOL]DGRUHV
VRFLDLVFRPOHJLWLPLGDGHMXQWRjFRPXQLGDGH%UDVLO
2004, p. 11).
A função de um agente de lazer é de um intelectual 
TXHOXWDSHODHPDQFLSDomRSRSXODUSURGX]LQGRDFXOWXUDH 
a moral das relações pedagógicas. Cabe ao agente articular 
DUHDOLGDGHGDFRPXQLGDGHHFRQKHFHUVXDVHVSHFLÀFLGDGHV
culturais, econômicas e estruturais. Na operacionalização 
GRDWHQGLPHQWRGROD]HUpQHFHVViULDXPDHGXFDomRSDUD
a participação da sociedade civil no exercício da cidadania 
(Mascarenhas, 2004). 
Apesar dos avanços proporcionados pelo PELC, ao bus-
car a formação dos agentes sociais e a democratização das 
SUiWLFDVGH OD]HU IRL YHULÀFDGDXPDDSUR[LPDomRGRSUR-
grama com as estratégias neoliberais. Isso se aproxima da 
discussão de Draibe (1993) sobre as políticas sociais em um 
ambiente de aprofundamento do projeto político-neoliberal 
TXDQGRHVWDEHOHFH WUrVFDUDFWHUtVWLFDV FHQWUDLV DSULYDWL-
zação, a descentralização e a focalização. A privatização 







FHULDV SUySULDV DXWRJHVWmR QmR VH FRQÀJXUDQGR GH IDWR
uma garantia do direito social ao lazer de forma contínua.3 




selecionado pela sua maior necessidade, pessoas e comuni-
GDGHVHPiUHDVGHYXOQHUDELOLGDGHVRFLDORTXHQmRXQLYHU-
saliza o acesso ao esporte e ao lazer como direito de todos, 
mas, sim, como serviços a serem prestados pelo Estado.
Apesar de se aproximar das características do projeto 
neoliberal, o PELC também apresenta indícios de um mode-
ORGHJHVWmRVRFLHWDO3DXODTXDQGREXVFDDSDUWLFL-
pação da sociedade civil no desenvolvimento do convênio, 
além de tentar romper com o esporte hegemônico, buscan-
do incentivar e promover o acesso ao lazer. O programa tem 
DLQWHQomRGHIRUPDUSDUDDFLGDGDQLDRTXHPRVWUDGLIH-
rentes projetos políticos em paralelo no desenvolvimento 
das ações políticas. 
Experiências na formação e intervenção do 
PELC Vitória
O PELC Vitória tem como referência a proposta nacional, e 
a formação dos agentes locais envolveu o aprofundamento 
dos princípios do programa, bem como dos conceitos de la-
36REUHDSULYDWL]DomRGR3(/&UHVVDOWDVHTXHDSyVRDIDVWD-
mento e a exoneração do ministro do Esporte, Orlando Silva, em 26 
de outubro de 2011, e a autorização, pelo Supremo Tribunal Federal 
67)GDDEHUWXUDGH LQTXpULWRSDUDH[DPLQDUDV LUUHJXODULGDGHV
nos convênios do Ministério do Esporte e o desvio de dinheiro pú-
blico, foi vetado o convênio com instituições do setor privado não 
lucrativo.
]HU FXOWXUD HVSRUWHHSROtWLFDVS~EOLFDV$ IRUPDomRTXH
DFRPSDQKDPRVRFRUUHXHPTXDWURGLDVSRUXPSURÀVVLRQDO
contratado pelo Ministério do Esporte, com uma carga ho-
UiULD GH KRUDV R TXH UHVSHLWRX DV UHFRPHQGDo}HV GDV
diretrizes da formação nacional. 
O programa, em Vitória, foi conveniado pela primeira 
vez em 2006, e, a partir de maio de 2007, foram contra-
tados os agentes sociais para a realização da formação do 
módulo introdutório. Não existem registros e/ou docu-
mentos na prefeitura sobre a realização dos módulos de 
IRUPDomRGRSULPHLURFRQYrQLRRTXHGHPRQVWUDGHVRUJD-
nização do setor público em relação aos convênios com o 
governo federal. 
$RÀQDOGRSULPHLURFRQYrQLRD3UHIHLWXUD0XQLFLSDOGH
Vitória e o Ministério do Esporte o renovaram, e, em 2009, 
foi feita outra formação do módulo introdutório. Na obser-
YDomRGLUHWDIRLFRQVWDWDGDXPDPXGDQoDUDGLFDOQRTXDGUR
dos agentes sociais e dos gestores do primeiro para o segun-
GR FRQYrQLR R TXH PRVWURX D GHVFRQWLQXLGDGH GDV Do}HV
políticas. A instabilidade da permanência do programa e a 
DXVrQFLDGHFRQFXUVRS~EOLFRQRFDPSRGR OD]HUMXVWLÀFDP
DVWURFDVFRQVWDQWHVGRVDJHQWHVVRFLDLVRTXHJHURXPDLV
gastos do Ministério do Esporte com a formação. Além disso, 
a formação inicial do segundo convênio só aconteceu a partir 
GRTXLQWRPrVHQTXDQWRDVGLUHWUL]HVGRSURJUDPDQDFLRQDO
previam no segundo mês, conforme edital de convênio do 
SHUtRGRSHVTXLVDGR&RQVLGHUDQGRDV OLPLWDo}HVGHWHFWDGDV
entre o previsto e o realizado em termos de módulos de for-
mação, nas próximas seções foram discutidas as categorias 
DQDOtWLFDVGDSHVTXLVDHRIDUHPRVDQFRUDGRVHPHVWXGRVQR
FDPSRGDIRUPDomRSURÀVVLRQDOHPOD]HUVREUHWXGRFRPDV
contribuições de Isayama (2003, 2005, 2009).
Qualidade da formação
4XDQGRTXHVWLRQDGRVRVDJHQWHVVRFLDLVVREUHDTXDOLGDGH
da formação proporcionada pelo PELC Vitória, foi possível 
DQDOLVDU HP TXH PHGLGD D IRUPDomR UHSHUFXWLX QD LQWHU-
YHQomR SHGDJyJLFD GHOH 'HVVD IRUPD SHUFHEHXVH TXH
a capacitação no primeiro convênio só existiu no módulo 
introdutório, não havendo uma continuidade na formação 
GRVPyGXORV VHJXLQWHV2V DJHQWHV VRFLDLV QRWDUDPTXH D
TXDOLGDGHGDIRUPDomRHVWiDWUHODGDDWUrVHL[RVFHQWUDLV
1RSULPHLURHL[RIRLREVHUYDGRTXHRVDJHQWHVVRFLDLV
concebem a formação do PELC como possibilidade real de 
estabelecer contatos intranúcleos e internúcleos. Essa tro-
ca de experiência foi compreendida como positiva para a 
intervenção pedagógica do programa, conforme relata o 
agente social:
[...]. Eu acho essa formação de fundamental impor-
WkQFLD SRUTXH DOpP GH YRFr HVWDU HP FRQWDWR FRP
todos os outros professores, de todos os turnos, e con-
WDWRFRPRVHVWDJLiULRVYRFrÀFDFRQKHFHQGRRSUR-
jeto em sua essência, seus objetivos, sua história, sua 
HYROXomRVXDVGLÀFXOGDGHVDOpPGHWUDEDOKDUDOJXQV
FRQFHLWRVFRPRFXOWXUDHVSRUWHOD]HUHMRJRTXHQmR
são trabalhados durante o dia a dia [...] nós podemos 
compartilhar experiências vividas com outros colegas, 
trabalhar atividades diferentes, aperfeiçoando nossa 
GLGiWLFDRVHXWUDWRSHVVRDORVHXPRGRGHWUDEDOKDU
644 Silva DS et al.
o seu modo de pensar, limitar melhor seus objetivos, 
trabalhar literalmente o lazer como uma atividade in-
trodutória do PELC. (AS1).
Nas entrevistas com os agentes sociais do PELC Vitória 
foi possível perceber a relevância dada a essa formação 
para a troca de experiências. Esse tipo de formação apro-
xima-se da proposta estabelecida por Isayama (2003), 
TXDQGR HQIDWL]RX D FRQVWUXomR GH VDEHUHV H FRPSHWrQ-
cias referentes ao lazer a partir de uma rede coletiva 
de trabalho. Essa construção de redes, segundo Nóvoa 
 SRVVLELOLWD D TXDOLÀFDomR H D VRFLDOL]DomR HQWUH
RVSURÀVVLRQDLVDOpPGHDÀUPDURVYDORUHVSUySULRVGDV
políticas públicas locais. 
No segundo eixo, os agentes sociais compreenderam a 





dados, conforme relato da entrevista a seguir: 
Na verdade eu entrei no projeto sem formação ne-
QKXPDQHPVDELDRTXHHUDRSURMHWRHQHPDLQ-
WHQVLGDGH TXH HOH DWXDYD$JRUD TXH HVWRX FRPH-
oDQGRDHQWHQGHURTXHpRSURMHWRPDVDIRUPDomR
PHVPR HX DFKR TXH SUDWLFDPHQWH QHQKXPD (X
HQWUHL´QXDHFUXDµHDVIRUPDo}HVTXHKDYLDPVLGR
feitas até agora não deram embasamento para nós 
trabalharmos. A gente foi pegando experiência du-
UDQWHRVHYHQWRV$JHQWHYDLYHQGRRTXHIXQFLRQD
HRTXHQmRIXQFLRQD$6
A carência relatada pelo agente social, para atuação em 
SROtWLFDVVRFLDLVFRPRR3(/&FRQÀUPDRTXDQWRDSURSRV-







sim, as necessidades do lazer no mercado. 







No terceiro eixo, os agentes sociais perceberam a for-
PDomRFRPRXPDSRVVLELOLGDGHGHDWXDOL]DomRHUHVVLJQLÀ-
cação da aprendizagem conseguida durante sua graduação, 
HUHODWRXTXHDIRUPDomRGRPyGXORLQWURGXWyULRpLQVXÀ-
FLHQWHSDUDJDUDQWLUXPDLQWHUYHQomRTXDOLÀFDGDFRQIRUPH
trechos seguintes das entrevistas:




SURSRU DWUDYpV GHVVD FDSDFLWDomR (QWmR DFKR TXH
SDUDPLPHVWiVHQGRIDYRUiYHOSRUTXHHXSRVVRUH-
FULDU UHYLYHUPXLWDV FRLVDV TXH HX Mi WLQKD YLVWR QD
faculdade (AS7). 




outros núcleos em conjunto. Então o conteúdo foi 
muito importante, mas essa integração de todos se 
conhecerem, de todos terem contato, trocar ideias, 
achei muito mais importante (AS8).
$TXDOLGDGHQDIRUPDomRWDPEpPIRLGHVWDTXHHPRX-
WURV WUHFKRV GDV HQWUHYLVWDV TXDQGR XP GRV JHVWRUHV IH]










FRQFRUGDPRV FRP (ZHUWRQ H )HUUHLUD  TXDQGR DÀU-
PDPTXHRSURFHVVR IRUPDWLYRGR3(/&HVWi QDEDVHGRV
agentes sociais de esporte e lazer e deve contemplar inte-
gração, coletividade e participação dos diversos atores do 
núcleo em todo o ciclo da política pública (planejamento, 
implementação e avaliação). 
Potencialidades da formação para a intervenção
A troca de vivências entre os agentes sociais foi compre-
endida como um elemento importante para a formação e 
interlocução entre os núcleos. No caso do PELC Vitória, 
LQWHQVLÀFDUDPVHGLYHUVDVPXGDQoDV LQWHUQDVQRPRPHQWR
HP TXH IRUDP YLVXDOL]DGDV DV Do}HV UHJLRQDLV (VVD WURFD
de experiência contribuiu para o maior entendimento dos 
conceitos no campo do lazer e surgiu como uma potencia-
lidade da formação para a intervenção. Os agentes sociais 
relataram como potencial: 
>$IRUPDomR@SDUWLOKDGDTXHKiHQWUHRVQ~FOHRVHQWUH
os coordenadores, as opiniões emitidas pelos profes-
VRUHVRVHVWDJLiULRVSRGHQGRRSLQDUID]HQGRDVDWLYL-
dades com o Ministério do Esporte, uma relação mais 
horizontal, todo mundo igual numa mesma capacita-
ção para todos (AS1).
&RPHVVDIRUPDomRMiTXHpXPSURMHWRGRJRYHUQR
IHGHUDOYiULRVPXQLFtSLRVGHYiULDVUHJL}HVSDUWLFL-




De acordo com Maia (2003), a formação pessoal para a 
intervenção nas políticas públicas depende de um debate 
amplo das concepções de esporte e de lazer, e permite o 
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GHVHQYROYLPHQWR GR SURÀVVLRQDO SDUD SDUWLFLSDU GDV UH-
ÁH[}HV GD iUHD GR 3(/& (VVD IRUPDomR GHYH DWHQGHU RV
VDEHUHV SUiWLFRV D LGHQWLGDGH SHVVRDO H D FXOWXUDO QmR
apenas o acúmulo de cursos ou técnicas. A cultura tem um 
SDSHOFHQWUDOQDIRUPDomRGRVFLGDGmRVUHÁH[LYRVFRPXP
olhar para os aspectos inovadores do processo educativo. 
A formação para a intervenção foi presente na fala de 
XPGRVDJHQWHV VRFLDLV $6TXDQGRDERUGRXTXHR3(/&
9LWyULD FRPSUHHQGHX ´>@ WDQWR D SDUWH WHyULFD TXDQWR
DSDUWHSUiWLFDµ6HJXQGRRXWURDJHQWHVRFLDOHQWUHYLVWDGR
$6RSURJUDPDpPXLWRERPHHVWiFRQWULEXLQGRSDUDR
desenvolvimento das políticas públicas locais, mas precisa 
melhorar a estrutura e ampliação para outros municípios. 
No módulo introdutório observado, foi possível perceber 
TXHDIRUPDomRDWHQGHRVVDEHUHVWHyULFRVHSUiWLFRVEHP
FRPRUHIRUoDDLGHQWLGDGHORFDO1DIRUPDomRYHULÀFRXVH




lúdicas, mostras de vídeos, atividades recreativas e vivência 
de um microevento, atendendo as diretrizes nacionais do 
programa. 




do os valores da ordem social vigente, de forma crítica, 
na busca da ampliação do lazer para além das atividades 
recreativas. 




rio do Esporte na construção social. Os agentes sociais se 
envolveram e participaram, de forma crítica, e a prioridade 
foi a ampliação das vivências de lazer, com ênfase na auto-
gestão e na transformação da sociedade. 
A potencialidade de uma formação para intervenção 
no lazer é dependente da construção de saberes e com-
petências relacionadas aos valores de uma sociedade 
GHPRFUiWLFD(QYROYHXPDFRPSUHHQVmRGRSDSHOVRFLDO
do profissional, os domínios de conteúdos socializados 
H RV FRQKHFLPHQWRV GH SURFHVVRV GH LQYHVWLJDomR TXH
DSHUIHLoRHP D SUiWLFD SHGDJyJLFD H D DomR HGXFDWLYD
(Isayama, 2009). 
'LÀFXOGDGHVGDIRUPDomR
2V DJHQWHV VRFLDLV FLWDUDP FRPR GLÀFXOGDGHV SDUD R ERP
funcionamento do programa: a desconsideração das expe-
ULrQFLDVDQWHULRUHVGRVDJHQWHVTXHWUDEDOKDPFRPOD]HUHD
falta de divulgação do programa na comunidade, conforme 
trechos das entrevistas:
[...]. Na verdade eles não procuram saber nada de 
QLQJXpP HOHV TXHUHP WUDQVPLWLU RV FRQKHFLPHQWRV




[...]. Eu tenho formação em educação especial, eu te-
QKRIRUPDomRHPDUWHWHUDSLDTXHpSRXFRGHVHQYRO-
vida dentro dos núcleos [...]. A gente tem formação, 
QyVWHPRVFRQKHFLPHQWRPDVDGLÀFXOGDGHSDUDDJLU
é muito grande, falta estrutura, falta divulgação, acho 
TXHGHYHULDWHUSDQÁHWDJHP$6




gação do programa na comunidade. 
$SHVDUGHRVDJHQWHVDSRQWDUHPFRPRGLÀFXOGDGHDGHV-
consideração das experiências anteriores, dois entrevista-
dos argumentaram sobre o aproveitamento dessas experiên-
cias, não existindo um consenso, conforme se pode observar 
nos relatos a seguir: 
(XDFUHGLWRTXHVLPSRUTXHDPLQKDIRUPDGHGDUDXOD
VH LGHQWLÀFD FRPRV REMHWLYRV GR 3(/& (QWmR WRGR
HVVHPHXWHPSRGHIRUPDomRWDQWRSUiWLFDTXDQWR
WHyULFDDFKRTXHGHXXPSRXTXLQKRGHEDJDJHPSDUD




pXP WUDEDOKRTXH WHP VHGHVHQYROYLGRQDV UXDVGH
lazer, dentro dos núcleos (AS9). 
Os agentes sociais entrevistados consideram sua for-





GLÀFXOWDGR R GHVHQYROYLPHQWR GDV Do}HV SROtWLFDV Mi TXH
R SURJUDPD SRVVXL SUD]RV GHÀQLGRV SDUD LQLFLDU H DFDEDU
2XWUDGLÀFXOGDGHUHODWDGDSRUXPGRVDJHQWHVVRFLDLVpR
WHPSRGDIRUPDomRDÀUPDQGRTXH´FHUWDVFDSDFLWDo}HVGR
Ministério do Esporte precisavam de mais tempo e de mais 
SURÀVVLRQDLVQyVWLYHPRVDSHQDVXPSURÀVVLRQDOSDUDPLQLV-
WUDUWUrVGLDVGHFXUVRµ$6








8P GRV JHVWRUHV DFUHVFHQWRX TXH H[LVWH XP FDQDO GH
SDUWLFLSDomRDEHUWRSDUDRVSURÀVVLRQDLVFRPSUREOHPDVQRV
núcleos entrarem em contato diretamente com a coorde-
QDomRGRSURJUDPD´>@(VVHFDQDOpDEHUWRVLVWHPDWLFD-




ciais, Stoppa et al.GHVWDFDUDPTXHVHUiQHFHVViULR
organizar atividades, liderar grupos, iniciar as pessoas em 
GLIHUHQWHVPRGDOLGDGHVHVSRUWLYDVWUDQVPLWLUWpFQLFDVEiVL-
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ra e os problemas econômicos; e elaborar e articular o con-
hecimento de forma interdisciplinar. Os agentes sociais são 
chamados de educadores, sujeitos com a função de coorde-
nar e executar as atividades, verdadeiros animadores; en-
WUHWDQWRGHYHPVHUVXMHLWRVFUtWLFRVHUHÁH[LYRVSDUDQmR
serem meros reprodutores do lazer mercadoria. 
As limitações relatadas pelos agentes sociais e gestores são 
SUy[LPDVGRVUHVXOWDGRVHQFRQWUDGRVSRU(ZHUWRQTXDQ-
GRHYLGHQFLRXDGLFRWRPLDHQWUHRTXHpSURSRVWRQDIRUPDomR
(teoria) e a intervenção dos agentes sociais nos núcleos do 
3(/&SUiWLFD'HVWDFRXVHDGLÀFXOGDGHQRPRQLWRUDPHQWRH
controle social das ações de formação, em especial do módulo 
de formação em serviço, e chamou-se atenção para a lacuna 
entre a proposta de formação e a assimilação de conteúdos por 
SDUWHGRVDJHQWHVVRFLDLVTXHQmRFRQVHJXLUDPDPSOLDUDFRP-
preensão do lazer para além do senso comum. Além disso, as 
GLÀFXOGDGHVHVWmROLJDGDVjVFRQGLo}HVPDWHULDLVHDLQVWDELOL-




compreenderam a formação como princípio importante para 
XPDERDLQWHUYHQomRQRVQ~FOHRVGR3(/&RTXHWUDQVFHQ-




prevista nas diretrizes nacionais do programa. 
9HULÀFRXVHXPSRWHQFLDOQDIRUPDomRGRVDJHQWHVVR-
FLDLV SDUD D LQWHUYHQomR FRP RV GLYHUVRV UHODWRV GH TXH
o intercâmbio com outros núcleos é fundamental para a 
TXDOLÀFDomRGDVDo}HV$VSULQFLSDLVGLÀFXOGDGHVUHODWDGDV
pelos agentes sociais e gestores foram: falta de divulgação 
do programa nas comunidades; desconsideração das expe-
riências anteriores; falta de estrutura e de materiais para 
TXDOLÀFDomRGDVDo}HVHRSRXFRWHPSRGHIRUPDomR
)RLFRQVWDWDGRTXHDIRUPDomRDPSOLRXDVSRVVLELOLGDGHV
de ações e experiências compartilhadas, além de estabelecer 
melhores compressão e assimilação da proposta metodológica, 
pedagógica, operacional e administrativa. Durante a imple-
PHQWDomR GR SURJUDPD ORFDO IRUDPÀUPDGRV FRQYrQLRV HQ-
tre o Ministério do Esporte e a Prefeitura Municipal de Vitória. 
1HVVHSURFHVVRYHULÀFRXVHRHQYROYLPHQWRGHSURIHVVRUHVH
HVWDJLiULRVHQWUHWDQWRQmRSHUFHEHPRVDSUHVHQoDGHRXWURV
grupos, por exemplo, pessoas das comunidades e da sociedade 
FLYLOGXUDQWHRSHUtRGRREVHUYDGRGHIRUPDomRRTXHSDUHFH
mostrar uma fragilidade em termos de participação.
3HORH[SRVWRDFUHGLWDPRVTXHRVDJHQWHVVRFLDLVSRGHP
e devem saber coordenar e oportunizar a participação da so-
ciedade civil, bem como integrar e animar os envolvidos no 
programa. O modelo de formação dos agentes sociais do PELC 
REMHWLYDSRVVLELOLWDUDVFRQGLo}HVQHFHVViULDVSDUDTXHR ID-
]HU SHGDJyJLFR JDQKH VLJQLÀFDGR QR FRWLGLDQR GRV Q~FOHRV
'HPRGRHVSHFLDOHVVHID]HUSHGDJyJLFRSRGHVHUTXDOLÀFDGR
SHODIRUPDomRHPVHUYLoRXPDYH]TXHRVGRFXPHQWRVQDFLR-
nais do programa preveem encontros regulares ao longo do 
FRQYrQLR7DLVHQFRQWURVFRQVWLWXHPWHPSRHHVSDoRGHGLiOR-
go entre os gestores e agentes sociais; no entanto, essa troca 
de experiências não tem ocorrido no caso do PELC Vitória.
Financiamento
2SUHVHQWH WUDEDOKR FRQWRX FRPRÀQDQFLDPHQWRGD)XQ-
GDomRGH$PSDURj3HVTXLVDGR(VStULWR6DQWR)$3(6
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